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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO O presente estudo teve como objetivo investigar, sob a perspectiva de gênero, as condições de 
trabalho e saúde de trabalhadoras que utilizam motocicletas para a realização de entregas, intermediadas 
por aplicativos, na região metropolitana de João Pessoa, Paraíba. Trata-se de um estudo exploratório 
de caráter qualitativo. Para tanto, foi utilizado um roteiro de entrevista semiestruturado, baseado no 
referencial teórico do tema. Quinze trabalhadoras participaram da pesquisa, cujas falas foram transcritas 
e analisadas por meio da técnica de análise temática de conteúdo. As participantes relataram conflitos 
com os pares, falta de apoio, violências de gênero e motivações iniciais que as levaram ao cadastro nas 
plataformas, bem como as consequências desse trabalho para a saúde física e mental. Como estratégia 
de proteção, foi ressaltada a importância da construção e fortalecimento do coletivo de trabalho. Nesse 
contexto, evidencia-se como a correlação entre a saúde e os padrões patriarcais instituídos no mercado 
operam como determinantes sociais significativos de saúde. Para enfrentar esses desafios, é fundamental 
compreender esse fenômeno a fim de garantir atenção à saúde qualificada e alicerçada em políticas que 
mobilizem e confrontem as estruturas sociais.

PALAVRAS-CHAVE Riscos ocupacionais. Segurança do emprego. Saúde mental. Perspectivas de gênero. 
Mulheres trabalhadoras.

ABSTRACT This study aimed to investigate, from a gender perspective, the working and health condi-
tions of female workers who use motorcycles for deliveries via apps in the metropolitan region of João 
Pessoa, Paraíba. This is an exploratory, qualitative study. A semi-structured interview script, based on the 
theoretical framework of the theme, was used. Fifteen female workers participated, and their statements 
were transcribed and analyzed through thematic content analysis. The participants reported conflicts with 
peers, lack of support, gender-based violence, initial motivations for registering on the platforms, and the 
effects of this work on their physical and mental health. The importance of building and strengthening the 
work collective was highlighted as a protective strategy. The study shows how the intersection of health and 
patriarchal market standards acts as significant social determinants of health. To address these challenges, 
understanding this phenomenon is crucial for ensuring qualified healthcare through policies that mobilize 
and challenge social structures.
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Introdução

Atualmente, os avanços de novas tecnologias 
têm provocado profundas transformações 
na estrutura e na organização do mundo do 
trabalho. Diante desse cenário, o modelo ca-
pitalista, na sua fase atual, adota como prin-
cipais estratégias a reestruturação produtiva 
e a flexibilização das relações laborais. Tais 
medidas, embora estejam associadas ao dis-
curso da modernização e da eficiência, tanto 
para o mercado como para o trabalhador, têm 
contribuído significativamente para a intensi-
ficação da jornada de trabalho, sobretudo nas 
atividades mediadas por plataformas digitais1.

A plataformização do trabalho emerge como 
um fenômeno crescente caracterizado pela 
intermediação de serviços por aplicativos, 
oferecendo aos(às) trabalhadores(as) uma 
inserção rápida no mercado, sob a premissa 
da autonomia e da flexibilidade. A informa-
lidade, que antes era vista como exceção por 
influência do desenvolvimento econômico do 
Brasil e da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), apresenta-se socialmente naturalizada. 
Conforme dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em parceria com outras entidades, no ano de 
2022, o Brasil possuía aproximadamente 29,9 
milhões de trabalhadores independentes, dos 
quais cerca de 1,5 milhão é de motoristas en-
tregadores2. Esses dados destacam a relevância 
e a crescente expansão dessas novas relações 
de trabalho no País.

Apesar da veiculação social de uma narrati-
va que enfatiza a autonomia dos trabalhadores 
de aplicativo, a realidade cotidiana evidencia 
uma lógica de exploração, manifestada em 
jornadas extenuantes, rendimentos variáveis, 
insegurança quanto à manutenção da atividade 
e ausência de vínculo formal com as empresas3. 
Um modelo de trabalho pautado na pressão 
pela produtividade, somada à insegurança 
constante e à falta de proteção social, rela-
ciona-se diretamente com o desenvolvimen-
to de sofrimento e adoecimento, tanto físico 

como mental, sendo potentes determinantes 
sociais da saúde4. Com base em uma pesquisa 
qualitativa realizada com motoristas e entre-
gadores de aplicativos, foram identificados, 
no discurso dos participantes, sentimentos 
de precarização, desamparo, insegurança e 
desgaste físico e mental. Tais sentimentos 
se correlacionam com a ausência de direitos 
trabalhistas, a pressão por produtividade e a 
invisibilidade do sofrimento5.

Além disso, é necessário salientar a exis-
tência de implicações ainda mais signifi-
cativas dessa dinâmica sobre as mulheres, 
especialmente as entregadoras, que en-
frentam condições laborais agravadas por 
fatores relacionados com a divisão sexual 
do trabalho6. Esse conceito faz referência a 
como cada sociedade adapta a divisão social 
do trabalho com base nas relações sociais de 
sexo. Historicamente, apresenta como carac-
terística a atribuição prioritária dos homens à 
esfera produtiva (comumente compreendida 
como trabalho formal) e, quanto às mulheres, 
à esfera reprodutiva (atividades com o objetivo 
de sustentar a vida humana e social). A divisão 
sexual do trabalho é regida por dois princípios 
organizadores: separação e hierarquização. O 
primeiro diz respeito à distinção clássica de 
atividades por sexo, já o segundo atribui maior 
valor ao trabalho masculino7. 

Pelo fato de as mulheres estarem inseridas 
em um contexto de precarização e desempe-
nhando uma atividade socialmente masculina, 
estas costumam enfrentar cotidianamente 
desafios adicionais que comprometem a saúde 
dessas trabalhadoras, tais como: dupla jornada, 
ausência de infraestruturas adequadas, medo 
de violência e discriminação de gênero e raça8. 
Assim, torna-se fundamental problematizar 
os efeitos da plataformização no contexto de 
trabalho e nas suas implicações sociais, com 
ênfase nas desigualdades de gênero que atra-
vessam esse processo. 

Esta investigação tem como principal 
objetivo analisar, sob a perspectiva da inter-
seccionalidade de gênero, raça e classe, as con-
dições de trabalho e saúde de trabalhadoras 
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que utilizam motocicletas para a realização 
de entregas, intermediadas por aplicativos, 
na região metropolitana de João Pessoa, na 
Paraíba. Busca-se compreender como esses 
marcadores sociais se entrecruzam na experi-
ência dessas mulheres, influenciando o acesso 
a direitos, a exposição a riscos, violências e a 
vivência da precarização.

Material e métodos

Trata-se de um estudo exploratório, de corte 
transversal, de natureza metodológica quali-
tativa. A metodologia adotada está alinhada 
ao objetivo proposto nesta pesquisa, pois se 
debruça sobre o universo de significados, as-
pirações e motivações dos sujeitos, visando 
compreender como as pessoas se relacionam 
com o mundo e com o contexto histórico real 
em que estão inseridas. 

Esta investigação decorre de um projeto 
interinstitucional voltado à articulação entre 
pesquisa e extensão, o qual viabilizou o acesso 
e a aproximação com a categoria-alvo deste 
estudo. No âmbito dessa iniciativa, foram 
desenvolvidas ações educativas voltadas à 
promoção da saúde e à prevenção de riscos 
ocupacionais, além da realização de debates 
sobre estratégias de mobilização em defesa 
dos direitos enquanto trabalhadoras. As in-
tervenções ocorreram entre 2023 e 2024, em 
uma entidade representativa de entregado-
ras situada na região metropolitana de João 
Pessoa, no estado da Paraíba.

A pesquisa contou com a participação de 
15 mulheres que utilizam motocicletas para 
realizar entregas por meio de plataformas 
digitais. Trata-se de uma amostra não pro-
babilística selecionada por conveniência. 
Como instrumento, foi utilizado um roteiro 
de entrevista semiestruturada, tendo por 
base perguntas norteadoras que pretendiam 
percorrer os seguintes temas: trajetórias la-
borativas que conduziram a inserção nessa 
atividade profissional; dificuldades iniciais 
e cotidianas das atividades de trabalho; 

ocorrências de saúde autorreferidas; impac-
tos nos modos de vida e em suas redes sociais 
diversas; mecanismos de interação e organiza-
ção social entre pessoas trabalhadoras nesse 
setor. Complementarmente, foi adotado um 
questionário sociodemográfico com o propó-
sito de conhecer o perfil profissional e buscar 
a caracterização geral das participantes. 

Foram realizadas entrevistas individuais, 
com uma duração média de 50 minutos, entre 
fevereiro e junho de 2024, sendo concluídas 
a partir do nível de saturação teórica. Os cri-
térios de inclusão envolveram: identificação 
com o gênero feminino, idade entre 18 e 59 
anos, vínculo ativo com aplicativos de entrega 
ou cooperativas do setor, utilização da mo-
tocicleta como meio principal de trabalho e 
dependência exclusiva dessa atividade como 
fonte de renda. A justificativa para a escolha 
dessa metodologia na coleta de informações 
ancora-se na oportunidade de obter relatos 
de modo espontâneo a respeito das vivên-
cias sobre o tema, além de criar um ambiente 
seguro de partilha de outras experiências. 

Por se tratar de uma investigação com seres 
humanos, esta pesquisa foi submetida ao 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal da Paraíba, sob o Certificado de 
Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 
nº 68494123.6.0000.5188 e Parecer nº 
6.023.167, respeitando todos os aspectos éticos 
e normativos que envolvem a pesquisa com 
seres humanos presentes nas Resoluções 
nº 466/20129 e nº 510/201610 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS). Após a aprovação, 
procedeu-se à fase de busca propriamente 
dita. Pelo fato de este estudo ser fruto de um 
projeto interinstitucional, os locais de contato 
foram facilitados pelas relações já existentes 
da equipe com as entregadoras. Sendo assim, 
ocorreram abordagens em locais de concen-
tração, como pontos de espera para entregas 
(proximidades de lojas e restaurantes), espaços 
de descanso e pontos de apoio.

Por envolver locais coletivos de convivência, 
as pesquisadoras abordavam individualmente 
cada trabalhadora presente para apresentar a 
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pesquisa e os objetivos. Diante do interesse e 
da disponibilidade para a participação, ocorria 
a leitura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, abordando os riscos, os benefícios, 
a garantia do sigilo ético e do anonimato e a 
possibilidade de desistência sem qualquer 
prejuízo para ambas as partes, além da auto-
rização para a gravação de áudio. 

As entrevistas foram gravadas e, posterior-
mente, transcritas na íntegra. As falas consti-
tuíram um corpus textual único, submetido à 
Análise Temática de Conteúdo11. No percurso 
metodológico, foram identificadas unidades 
de registro que forneceram subsídios para a 
construção dos eixos analíticos, a partir dos 
quais foram definidas as categorias utiliza-
das na discussão dos relatos. Para garantir a 
confidencialidade das informações, as parti-
cipantes foram identificadas pela designação 
‘entregadora’, acompanhada de uma nume-
ração sequencial correspondente à ordem de 
participação na pesquisa.

Resultados e discussão

No que diz respeito ao perfil sociodemográfico 
das entrevistadas, destaca-se que a maioria das 
entregadoras, 10 mulheres, tinha entre 20 e 30 
anos, sendo o mesmo número de trabalhadoras 
que se declararam como pardas. Sobre a renda, 
8 trabalhadoras referem ganhar entre R$ 300 
e R$ 600 por semana, seguida por três que 
referiram ganhar entre R$ 600 e R$ 750 no 
mesmo período trabalhado. 

Considerando o tempo de cadastro na pla-
taforma, seis estão trabalhando há menos de 
um ano com entregas, cinco estão entre um e 
dois anos e, por último, quatro estão por um 
período maior que dois anos. Quando questio-
nadas sobre a quantidade de horas trabalhadas 
por dia, considerando o tempo de acesso às pla-
taformas de entregas, sete referiram trabalhar 
entre 4 e 8 horas, seguida por seis trabalhadoras 
que relataram entre 9 e 12 horas trabalhadas e, 
por fim, duas trabalhadoras que relataram mais 
de 13 horas trabalhadas diariamente. 

Na análise, tendo por base os efeitos do tra-
balho em condição de precarização na vida 
e na saúde de trabalhadoras que usam moto 
para realizar entregas, foram encontradas três 
categorias temáticas que serão discutidas neste 
artigo: conflitos de gênero na categoria de 
entregas por motocicletas; precarização, flexi-
bilidade e tempo para o cuidado; e estratégias 
associativas de resistência e cuidado entre 
trabalhadoras. 

“Eles acham que sou concorrente 
deles”: conflitos de gênero 
na categoria de entregas por 
motocicletas

Historicamente, as atividades produtivas, es-
pecialmente aquelas que demandam o uso de 
veículos, têm sido atribuídas predominante-
mente aos homens, com base em construções 
socioculturais que os associam à força física, 
à coragem e à competência técnica. Tal atri-
buição reflete a persistência da divisão sexual 
do trabalho, que não apenas sustenta a predo-
minância masculina nesse setor, mas também 
contribui para a marginalização das mulheres 
que nele atuam. Essa lógica excludente opera, 
simbolicamente, ao negar às trabalhadoras 
a legitimidade para ocupar tais funções ao 
mesmo tempo que perpetua a ideia de que 
seriam menos aptas a desempenhá-las, o que 
impõe obstáculos à sua inserção e ao reco-
nhecimento profissional nesses contextos12.

 A associação entre o trabalho com veículos 
e a masculinidade no meio social reforça a 
ideia de que o trabalho produtivo é natural-
mente masculino, excluindo as mulheres com 
base em argumentos de capacidade física ou 
intelectual. A esse respeito, a plataformização 
do trabalho de entregas reproduz e amplifica 
essas desigualdades de gênero. Estudos de-
monstram que, embora as plataformas aleguem 
neutralidade, os seus algoritmos e as estruturas 
de gestão perpetuam estereótipos discrimi-
natórios, marginalizando as mulheres. Tudo 
isso contribui para os conflitos de gênero e a 
discriminação nesse setor, que se traduz em 
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um ambiente hostil e de rivalidade13, como 
evidencia-se nas falas abaixo:

Eles olhavam diferente apesar de nunca falarem nada, 
é complicado chegar em um ponto e estar cheio de 
homens, no início eram mais resistentes, agora 
percebo uma ligeira melhora. (Entregadora 15).

Os homens acham que a gente não consegue, 
somos sempre as mais lentas, as mais enroladas no 
trânsito, porém acho que a gente tem mais cuidado, 
mais atenção. É tanto que se vocês verem a quan-
tidade de acidentes com homens e com mulheres, 
os da gente são bem poucos. (Entregadora 6).

Relatos de desconfiança, assédio e exclu-
são por parte de colegas do sexo masculino, 
conforme evidenciado nas narrativas anterior-
mente apresentadas, também são recorrentes 
em investigações qualitativas sobre o tema. 
Ademais, a inexistência de diretrizes institu-
cionais por parte das plataformas digitais para 
a prevenção e o enfrentamento do assédio con-
tribui significativamente para a manutenção de 
um ambiente de trabalho hostil e pouco inclu-
sivo para as entregadoras14. É compreensível 
que diversas trabalhadoras relatem a falta de 
incentivo por parte de suas redes familiares e 
de suporte social ao optarem por atuar nessa 
ocupação, uma vez que os obstáculos enfrenta-
dos não se restringem aos pares, estendendo-se 
também aos estabelecimentos comerciais e 
aos usuários do serviço. De acordo com os 
depoimentos das participantes, torna-se ne-
cessário confrontar estigmas relacionados com 
a suposta fragilidade associada ao feminino, 
especialmente em um contexto profissional 
socialmente masculinizado15.

Para além das adversidades vivenciadas nos 
ambientes laborais, é necessário considerar a 
sobrecarga decorrente das responsabilidades 
associadas ao trabalho reprodutivo, majori-
tariamente atribuído às mulheres. Essas ati-
vidades, frequentemente não remuneradas 
e naturalizadas como inerentes ao femini-
no, englobam cuidados com filhos, pessoas 
idosas e manutenção do espaço doméstico. 

A distribuição desigual dessas funções, em 
comparação com os homens, contribui para 
a reprodução das desigualdades de gênero e 
consolida estigmas que comprometem a inser-
ção igualitária das mulheres no mercado de 
trabalho, principalmente em ocupações que 
demandam elevada disponibilidade e flexibili-
dade, como aquelas mediadas por plataformas 
digitais15.

Muitas entregadoras relataram que seus 
familiares expressaram preocupações quanto 
à segurança, perante as exposições a acidentes, 
mas frequentemente a violência de gênero foi 
acessada:

Meu filho me encorajou no sentido de me inspirar, 
mas não queria que eu fizesse, ninguém quer lá 
em casa, uma mulher de quase 60 anos que faz 
entrega, nem meu marido, nem meus filhos querem. 
(Entregadora 5).

Só tive apoio do meu marido, ainda somos discri-
minadas, os próprios motoboys não nos respeitam, 
acha que estamos invadindo o trabalho deles, hoje 
menos, mas antigamente sentia isso demais. Acho 
que as mulheres ganharam muito espaço, e os 
motoboys acham que estamos tomando seu lugar. 
(Entregadora 7).

Os relatos das participantes, exemplificados 
nas falas das entregadoras 5 e 7, evidenciam 
um contexto de precariedade e inseguran-
ça no exercício da atividade de entregas por 
aplicativos, tanto nas interações com colegas 
de profissão quanto nas situações de vulnera-
bilidade agravadas pela condição de gênero. 
Assim, destaca-se a sobreposição de eixos de 
opressão, uma vez que gênero, classe social 
e raça operam de maneira interdependente 
e articulada na produção e manutenção das 
desigualdades estruturais16. 

Torna-se fundamental analisar de que forma 
os marcadores sociais de classe e raça se articu-
lam às desigualdades de gênero, conformando 
vulnerabilidades específicas na experiência de 
mulheres entregadoras. Embora as intersec-
cionalidades estejam presentes nas narrativas 
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das participantes, estas apontam as assimetrias 
de gênero como elemento central na vivência 
das relações laborais. As interações em um 
espaço predominantemente masculinizado 
não somente dificultam a permanência e o 
reconhecimento profissional das trabalha-
doras, mas também reforçam estruturas pa-
triarcais já consolidadas. Nesse cenário, as 
implicações para a saúde física e mental das 
mulheres inseridas nesse setor emergem como 
uma questão prioritária, que demanda atenção 
específica17,18.

O flerte da precarização: a 
flexibilidade e necessidade de tempo 
para dedicação ao trabalho de 
cuidado

Um dos elementos que impulsionam a in-
serção de mulheres em ocupações mediadas 
por plataformas digitais é a possibilidade de 
flexibilização do tempo de trabalho, permi-
tindo articular as atividades remuneradas às 
responsabilidades do âmbito reprodutivo, 
como as tarefas domésticas e o cuidado com 
dependentes. Essa conciliação, frequentemen-
te imposta desigualmente ao gênero feminino, 
evidencia a sobrecarga da dupla jornada. Em 
cenários marcados pela precarização das re-
lações laborais e pela ausência de políticas 
públicas eficazes de suporte à maternidade, 
o trabalho por aplicativos configura-se como 
uma alternativa viável para aquelas que ne-
cessitam de maior autonomia na gestão dos 
horários19.

Saí da empresa que eu trabalhava há 13 anos, 
porque eles queriam que eu ficasse viajando 
e eu não queria mais viajar porque eu tinha 
um bebê pequeno. Trabalhando por aplicativo 
posso ter flexibilidade para cuidar de meu filho. 
(Entregadora 13).

Em contraposição à rigidez e à subordinação 
do trabalho formalizado, muitas trabalhadoras 
relataram optar pela plataformização devido 
à possibilidade de gerir o seu próprio tempo, 

alternando turnos de entrega com tarefas como 
levar os filhos à escola, preparar refeições e 
cuidar de familiares. Contudo, no caso em 
questão, verifica-se a persistência da sobre-
carga, da falta de tempo para outras atividades 
sociais e de cuidados de saúde19,20.

Observa-se, a partir dos relatos das entrega-
doras, que, embora as plataformas digitais pro-
movam certa flexibilidade na organização das 
jornadas, essa característica não se converte, 
necessariamente, em melhoria das condições 
de vida. Isso ocorre porque as responsabilida-
des relacionadas com o cuidado permanecem 
privatizadas, recaindo exclusivamente sobre as 
trabalhadoras. Ademais, a suposta autonomia 
na gestão do tempo revela uma contradição 
estrutural: a exigência de extensas horas de 
atividade para compensar a baixa remune-
ração por demanda, o que frequentemente 
resulta em intensificação do esforço laboral 
e sobrecarga física e mental.

Trabalhar como entregadora não me deu mais 
tempo para ficar com minha família, como dizem, 
a gente tem que conciliar [...] quando somos CLT 
temos uma folga determinada para aquilo [...] 
trabalhando como entregadora não temos dia certo 
de folga, no outro emprego tinha mais tempo para 
outras atividades. (Entregadora 4).

A aparente autonomia presente no trabalho 
mediado por plataformas digitais constitui um 
dos principais atrativos para trabalhadores e 
trabalhadoras, frequentemente influencia-
dos pela retórica do empreendedorismo e da 
flexibilização do tempo. Essa narrativa, ao 
prometer maior liberdade na gestão da ati-
vidade laboral, mascara relações assimétri-
cas de poder e exploração. Trata-se de uma 
construção típica do ideário neoliberal, cuja 
adesão voluntária esconde os mecanismos 
de controle exercidos por meio de sistemas 
algorítmicos e dinâmicas gamificadas, que 
potencializam a intensificação das tarefas e 
a maximização dos lucros empresariais em 
detrimento das condições de trabalho e bem-
-estar dos envolvidos20. 
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No caso das participantes desta pesquisa, 
a percepção da falsa autonomia manifesta-se 
na dificuldade de organizar a rotina laboral, 
gerir os próprios recursos e preservar práti-
cas básicas de autocuidado. Essa condição é 
agravada pela lógica de rendimento atrelada 
ao cumprimento de metas diárias, impondo 
um ritmo intensificado e dificultando a con-
ciliação entre as exigências do trabalho e as 
necessidades individuais.

Tenho que rodar a quantidade de horas estabele-
cida por dia, para bater a meta, tenho hora para 
ligar e hora para desligar, e se não ligar, tenho que 
me explicar, tem dias que faço tudo e dá tempo de 
ir para casa, cuidar de tudo, mas tem dias que é 
muita correria. (Entregadora 12).

O relato analisado revela de forma clara a 
lógica de controle e intensificação imposta 
pelas plataformas digitais, que, apesar do dis-
curso de flexibilidade, estabelecem rotinas 
rigidamente estruturadas e metas impostas 
unilateralmente. A dinâmica da plataformiza-
ção oculta um modelo de gestão algorítmica 
que transfere às trabalhadoras a total respon-
sabilidade pelos resultados obtidos, aprofun-
dando os efeitos da precarização. Destaca-se, 
nesse contexto, a sobrecarga decorrente da 
dificuldade em conciliar as exigências laborais 
com outras esferas da vida cotidiana – sobre-
tudo aquelas relacionadas com o cuidado –, 
evidenciando a sobreposição de jornadas que 
afeta de maneira desproporcional as mulheres.

Além disso, é válido salientar que a arti-
culação entre as exigências do trabalho re-
munerado e o trabalho reprodutivo pode ser 
constantemente atravessada por sentimentos 
de inadequação, culpa e autocobrança. Esse 
processo pode ser intensificado pela narrativa 
da lógica de mercado que atribui a respon-
sabilidade pela gestão do tempo, da produ-
tividade e da vida sobre o indivíduo. Como 
consequência, consolida-se a naturalização da 
sobrecarga feminina e aprofunda-se o processo 
de precarização, particularmente em contextos 
de intensa desigualdade social e econômica19.

“A minha saúde é precária, a mental 
já não existe mais”: repercussões 
da precarização para a saúde das 
entregadoras

As transformações nas relações laborais, as-
sociadas à inserção precária das mulheres 
no mercado de trabalho – especialmente em 
ocupações tradicionalmente atravessadas por 
uma divisão sexual do trabalho que privilegia 
o masculino –, têm gerado implicações rele-
vantes para a saúde dessas trabalhadoras. Tal 
dinâmica se manifesta de forma singularmente 
aguda entre aquelas envolvidas em atividades 
de entrega mediadas por plataformas digitais, 
nas quais as desigualdades de gênero se en-
trelaçam com a precarização das condições de 
trabalho. Esse cenário impulsiona experiências 
de insegurança, exposição ao assédio, discrimi-
nação e sensação de invisibilidade no exercício 
da atividade laboral, com repercussões diretas 
sobre o bem-estar físico e psicológico dessas 
profissionais21.	

A intensificação da jornada, a sobrecarga 
física e psicológica, a ausência de suporte 
institucional e as limitações para a adoção 
de práticas de autocuidado, características 
inerentes ao trabalho plataformizado, con-
figuram um cenário de vulnerabilidade que 
repercute negativamente na saúde mental. 
Esse contexto contribui para o aumento da 
incidência de transtornos como ansiedade, 
estresse e depressão21. As consequências da 
intensificação do trabalho e da produção de 
cansaço do capitalismo contemporâneo na 
saúde dos(as) trabalhadores(as) são exemplifi-
cadas por meio de manifestações de sintomas 
como fadiga e irritabilidade, que podem levar 
ao esgotamento físico e mental (Síndrome de 
Burnout), distúrbios do sono e outros quadros 
psicopatológicos22.

Avalio a minha saúde física como precária, a 
mental já não existe mais, já surtei duas vezes, já 
tentei suicídio recentemente, e o psicológico acaba 
puxando para o físico também. (Entregadora 8).
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A análise da narrativa da entregadora de-
monstra como os riscos psicossociais ineren-
tes à atividade exercida influenciam a saúde 
mental da categoria. A exposição contínua a 
jornadas extenuantes, à insegurança financeira 
e à ausência de suporte institucional configura 
um cenário de sofrimento e adoecimento físico 
e psicológico. Ademais, é importante ressaltar 
que o modelo de plataforma intensifica a pre-
carização estrutural das relações de trabalho, 
promovendo a individualização dos riscos 
e responsabilização do trabalhador por sua 
própria sobrevivência. Assim, o sofrimento 
experimentado pelas entregadoras não se con-
figura meramente como um efeito colateral, 
mas como um componente intrínseco de um 
modelo de organização do trabalho que su-
bordina a saúde e a vida à lógica produtivista 
e algorítmica das plataformas digitais5,23.

As implicações do trabalho mediado por 
plataformas para a realidade das entregado-
ras evidenciam a relevância dos marcadores 
sociais de gênero, classe e atividade laboral na 
constituição de processos de adoecimento. As 
questões abordadas neste estudo exigem uma 
abordagem crítica e interseccional que vá além 
da mera identificação de sintomas, orientando-
-se pela construção de saberes comprometidos 
com a justiça social. O avanço dessa reflexão 
no âmbito acadêmico não apenas aprofunda 
a compreensão dos efeitos do trabalho digital 
sobre as trajetórias femininas, mas também 
subsidia a elaboração de políticas públicas e 
estratégias coletivas voltadas à proteção, reco-
nhecimento e dignidade dessas profissionais 
no espaço público.

“Olhar com mais carinho pela 
profissão e pelas colegas”: 
estratégias associativas de 
resistência e cuidado entre 
trabalhadoras de entregas

Diante da constelação de desafios que as en-
tregadoras enfrentam cotidianamente, em 
algumas cidades do Brasil, a exemplo da cidade 
de João Pessoa, tem se fortalecido a criação de 

associações e movimentos para reivindicação 
de direitos, como o movimento breque dos 
apps24. A organização em grupos online e offline 
tem sido crucial para denunciar discrimina-
ção e pressionar plataformas por melhores 
condições de trabalho, “Começamos a olhar 
com mais carinho pela profissão e pelas colegas, 
somos guerreiras demais, temos vencidos muitos 
obstáculos” (Entregadora 9).

Nessa esteira, as redes de apoio e coletivos 
têm sido fatores importantes para fortalecer 
a presença de mulheres cis e trans no setor e 
reduzir as desigualdades de gênero. Algumas 
plataformas, em resposta a críticas de denún-
cias públicas lançadas por esse movimento, co-
meçaram a implementar medidas simbólicas, 
como uso de linguagem neutra para referir-se a 
pessoas entregadoras e canais exclusivos para 
relatos de assédio. Contudo, essas iniciativas 
das empresas ainda são incipientes e seguem 
sendo insuficientes para garantir condições 
dignas de trabalho, sobretudo para mulheres.

A solidariedade de classe e a sororidade 
entre as entregadoras emergem como resposta 
concreta à precarização, à violência de gênero 
e à solidão que caracterizam a dinâmica de 
entregas por aplicativos5. Um exemplo dessas 
redes são os grupos em aplicativos de mensa-
gens nos quais as entregadoras compartilham 
trajetos seguros, locais com estrutura mínima 
para descanso e, principalmente, escuta e aco-
lhimento para os momentos de exaustão física 
e emocional. Estudos também apontam que a 
atuação das mulheres nesse setor está direta-
mente atravessada por relações de gênero e 
raça. Para driblar as dificuldades, muitas en-
tregadoras organizam-se em grupos informais 
de apoio, nos quais compartilham estratégias 
individuais e coletivas de enfrentamento das 
adversidades17.

Tais espaços virtuais, muitas vezes, extrapo-
lam o digital, dando lugar a encontros presen-
ciais e articulações coletivas de reivindicação, 
critérios justos de pontuação e políticas de 
proteção específicas para mulheres, com vistas 
a melhorias na segurança, na saúde e no campo 
dos direitos. Dessa mobilização, algumas das 
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interlocutoras entrevistadas nesta pesquisa 
desenvolveram uma iniciativa que culminou 
na criação de uma associação de mulheres tra-
balhadoras de moto entregas. Anteriormente 
à criação dessa associação específica, já existia 
uma associação de classe na cidade, mas as mu-
lheres não se sentiam contempladas em muitos 
dos pleitos liderados por um coletivo que na sua 
maioria era composto por homens. Assim, elas 
reconheceram como fundamental a criação de 
uma associação exclusiva para mulheres, ainda 
que a interlocução com o movimento geral 
continue sendo considerada uma articulação 
política de relevo na luta da categoria. 

Essa associação conta com uma sede para 
realização de reuniões, atividades educativas, 
e oferece infraestrutura de banheiros e espaço 
de descanso e espera mais seguros. Para as 
entregadoras, isso proporciona o mínimo de 
dignidade para as mulheres que passam boa 
parte do dia nas ruas. O cuidado coletivo, nesse 
cenário, é uma prática política, na qual a noção 
de trabalho pode ser ressignificada, uma vez 
que a competição, tão destacada nas falas 
entre os colegas homens, dá lugar a formas 
relacionais voltadas à cooperação. Assim, a 
invisibilidade dessas mulheres começa a se 
transformar em protagonismo, a partir de es-
tratégias associativas de resistência e cuidado, 
como se observa nas falas das interlocutoras: 

Aprendemos bastante nas reuniões, quando com-
partilhamos nossos medos, angústias e dificul-
dades, sempre procurando ajudar uma à outra. 
(Entregadora 11).

A importância da união e de como é bom ter mu-
lheres nesse trabalho, mulheres iguais a mim, guer-
reiras, que apesar das dificuldades estão sempre 
prontas para ajudar. (Entregadora 8).

Observa-se que, diante da ausência de po-
líticas públicas direcionadas e da persistente 
invisibilidade institucional, as mulheres entre-
gadoras têm articulado formas autônomas de 
organização coletiva, por meio da criação de 
redes de compartilhamento de experiências, 

alerta de segurança, apoio emocional e estra-
tégias conjuntas de enfrentamento do assédio 
e da discriminação. Essas iniciativas consti-
tuem redes de solidariedade entre pares, que 
não apenas viabilizam a manutenção da vida 
cotidiana, mas também se configuram como 
práticas de resistência diante das múltiplas 
opressões presentes no trabalho mediado por 
plataformas digitais. Tal mobilização evidencia 
a construção de alternativas mais justas de 
existência e atuação profissional, mesmo em 
um contexto laboral marcado por intensos 
processos de precarização e adoecimento.

Considerações finais

O trabalho de entregas plataformizado, quando 
analisado sob a perspectiva de gênero, revela 
um cenário marcado por contradições e de-
safios específicos para as mulheres, que se 
materializam em implicações na saúde física e 
mental destas trabalhadoras. Dentre os deter-
minantes sociais da saúde, os mais destacados 
nas narrativas das participantes do estudo, em 
primeiro lugar, trata-se da construção social 
do trabalho realizado com motocicleta como 
uma atividade masculina, frequentemente 
associada à força, destreza e coragem, refor-
çando estereótipos e marginalizando essas 
trabalhadoras, dificultando sua aceitação e 
legitimação no setor. Ademais, essa barreira 
simbólica se soma à precariedade estrutural do 
trabalho por aplicativos, criando um ambien-
te duplamente hostil que se manifesta tanto 
no espaço público, sob a forma de assédio e 
violência, quanto nas relações de trabalho, 
provocando quadros de ansiedade, depressão 
e esgotamento físico.

A segunda questão de relevância presente 
na fala das trabalhadoras foi a promessa de 
flexibilidade, frequentemente veiculada como 
vantagem pelas plataformas, mas que se mostra 
uma ilusão quando confrontada com a reali-
dade do trabalho de cuidado, sobretudo para 
mulheres mães ou responsáveis por familia-
res. A ausência de proteção social, combinada 
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com a necessidade de longas jornadas para 
compensar os baixos ganhos, transforma essa 
flexibilidade em um risco para a saúde, sendo 
mais um mecanismo de exploração. Ao invés 
de auxiliar no desequilíbrio do tempo para as 
mulheres, aprofunda os riscos de sobrecarga 
física e mental, não oferece vantagem quanto 
ao tempo disponível para o trabalho de cui-
dados que muitas almejam, uma vez que é 
socialmente construído como uma designação 
de gênero.

Diante desse contexto, as formas de associa-
ção entre mulheres nessa categoria emergem 
como estratégia de resistência, atuando como 
mecanismo protetor a partir de coletivos, 
grupos de apoio e redes informais. A criação 
da associação de classe exclusivamente para as 
mulheres, com uma sede própria, mostrou-se, 
nas narrativas das interlocutoras, não apenas 
um meio para suporte emocional e prático, mas 
também um espaço importante de organiza-
ção política com potencial para emancipação 
social, tão cara à promoção da saúde. 

Este estudo evidencia que a precarização 
inerente ao trabalho plataformizado articula-
-se a desigualdades estruturais de gênero, 
intensificando as vulnerabilidades incididas 
sobre a saúde física e mental das mulheres 

entregadoras. Dessa maneira, é imprescindível 
que as políticas públicas de saúde da mulher 
trabalhadora incorporem as especificidades 
desse grupo, por meio da inclusão nos sis-
temas de vigilância em saúde, da elaboração 
de protocolos de atenção especializados e 
do desenvolvimento de programas de saúde 
mental voltados a trabalhadoras inseridas em 
contextos de informalidade e precarização 
laboral. 
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